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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ DO SUL 
ESTADO DO PARANÁ 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO 
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CNPJ nº 76.408.061/0001-54 | E-mail: – licitacao@jundiaidosul.pr.gov.br 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

Processo Administrativo nº 006/2025 

Protocolo Eletrónico nº 035/2025 

 

REGISTRO DE PREÇOS: Não 

TIPO DE JULGAMENTO: menor preço 

MODO DE DISPUTA: aberto e fechado 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00 do dia 18/02/2025 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 09:00 do dia 18/02/2025 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h15 do dia 18/02/2025 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF) 

SITE DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: http://bllcompras.org.br/abas “FORNECEDORES” e “ACESSO 

AO SISTEMA”. 

TELEFONES: (43) 3626-1490 

CONTATO SUPORTE BLL: (41) 3097-4600 ou contato@bll.com.br 

 

Edital de pregão eletrônico para Aquisição de Tanque Aéreo Estacionário Capacidade mínima de 

15.000 litros, equipado com moto bomba de recirculação, novo, para ser utilizado no armazenamento e 

dispersão de Emulsão Asfáltica, para atender as demandas de Trabalho junto ao Departamento Municipal 

de Obras e Urbanismo de Jundiaí do Sul – Pr, e, conforme especificações contidas neste edital e em seus 

anexos. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUNDIAÍ DO SUL, no uso de suas atribuições, torna público, 

para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, 

do tipo MENOR PREÇO, objetivando contratação de empresa especializada, conforme descrito nesse 

edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 

14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 006/2024. 

A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro 

teor do ato convocatório e de seus anexos no Diário Oficial dos Municípios (AMP), em Jornal de Grande 

Circulação Diária, no Portal Transparência do Município de Jundiaí do Sul/PR. e no site do Portal: Bolsa 

de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br. As quantidades descritas no Termo de Referência são 

estimativas, considerada uma previsão de utilização, podendo sofrer variações, cabendo ao contratante o 

fornecimento do objeto independentemente dos quantitativos e volumes requeridos. 

Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis na página inicial do site do 

Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br. 

 Esta licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 

seleção da proposta mais vantajosa para o Município de Jundiaí do Sul/PR. 

O presente edital está baseado no Estudo Técnico Preliminar (ETP) realizado pelo Setor 

demandante e em demais documentos que compuseram a fase preparatória. 

 

1. DO OBJETO: 

mailto:contato@bll.com.br
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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1.1. Constitui objeto da presente licitação o Aquisição de Tanque Aéreo Estacionário Capacidade 

mínima de 15.000 litros, equipado com moto bomba de recirculação, novo, para ser utilizado no 

armazenamento e dispersão de Emulsão Asfáltica, para atender as demandas de Trabalho junto ao 

Departamento Municipal de Obras e Urbanismo de Jundiaí do Sul – Pr, cujas descrições e condições de 

entrega estão detalhadas no Termo de Referência (Anexo I). 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de 

chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 

funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no Portal: Bolsa de Licitações do Brasil 

– BLL www.bll.org.br. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital. 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar- 

se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão. 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica. 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

2.4. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de 

tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de 

Licitações do Brasil, anexo 04. 

2.5. Como condição prévia ao exame da habilitação e proposta do licitante, o Pregoeiro, ao analisar a 

habilitação do licitante previamente vencedor, verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta consolidada aos seguintes cadastros, https://certidoes- 

apf.apps.tcu.gov.br/: 

a) TCU Inidôneos – Licitantes Inidôneos; 

b) CNJ CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa Inelegibilidade; 

c) Portal de Transparência CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

d) Portal de Transparência CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

 

2.5.1. A consulta aos cadastros – CEIS, CNEP e CNIA, na fase de credenciamento, constituem 

verificação da própria condição de participação na licitação, nos termos do Acórdão n° 1.793/2011 

(Plenário- TCU). 

http://www.bll.org.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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2.5.2. Constatada a existência de sanção, que impeça a participação no certame, o Presidente da 

Comissão de Licitações reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

2.6. Fica vedada a participação, em qualquer fase do processo licitatório, ainda, dos interessados que 

se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 

2.6.1. Aquele que não atenda as condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. Pessoas físicas ou empresas constituídas em consórcios; 

2.6.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou o projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.6.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação de decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5.1. O impedimento será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física 

ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.6.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.6.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9.1. Esta vedação estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica. 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. ENVIO DAS PROPOSTAS 

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 

deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a horário determinado para o envio das propostas, 

devidamente identificado no preâmbulo deste edital e na plataforma do sistema eletrônico. 

3.1.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

 

3.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecido no item 3.1, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço e/ou o percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração 

sujeitará o licitante às sanções legais: 

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei 

(Art. 63, I, 14.133/2021) (modelo Anexo II); 

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (Art. 63, IV, 14.133/2021); 

3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou 

sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos artigos 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, como 

condição para aplicação do disposto para este edital, considerando que a aquisição de bens ou contratação 

de serviços em geral, não ultrapasse a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, nos moldes do art. 4º, §1º, I). 

3.2.4. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.2.5. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição. 

3.2.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

neste Edital. 

3.4. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 

solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 05 dias úteis. 

 

4. PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da sessão 

do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do 

Anexo V – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do produto ou serviço ofertado, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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incluindo marca, vedada a identificação do fornecedor, modelo, referências e demais dados técnicos, bem 

como com a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de 

entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

4.2.1. No que tange a marca do produto, se esta identificar o fornecedor, fica vedada sua inclusão, sendo 

substituída por expressões como “própria”, “de fabricação própria” ou expressões similares. Caso ainda, a 

identificação prejudique ou identifique o fornecedor, tal obrigação se dispensa, considerando o pleno 

atendimento da Lei nº 14.133/2021. 

4.2.1.1. Sem prejuízo ao processo, finalizada a fase de disputa, conhecida a empresa detentora da melhor 

oferta, será solicitado o envio da proposta final readequada, e nela a indicação da marca do produto, se for 

o caso. 

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, 

razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, 

assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se 

encerre a etapa de lances. 

4.4. Em se tratando de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá, 

excepcionalmente, nos termos dos artigos 41, 42 e 43 da Lei nº 14.133/2021, indicar marcas ou modelos 

e/ou exigir amostra ou prova de conceito, mediante procedimento de pré-qualificação. 

4.5. A proposta de preços eletrônica deverá ser apresentada com base no “VALOR UNITÁRIO DO 

LOTE”, exclusivamente mediante o cadastramento no sistema PREGÃO ELETRÔNICO, no período 

retro mencionado neste edital. 

4.5.1. A proposta deverá conter o PREÇO UNITÁRIO e o PREÇO TOTAL de cada item ofertado, 

expresso em reais com, no máximo, 02 (duas) casas decimais, válido para ser praticado desde a data da 

apresentação da proposta até o efetivo pagamento. 

4.6. A proposta de preços final atualizada deverá ser apresentada, VIA SISTEMA, dentro do prazo 

estabelecido pelo (a) Pregoeiro (a), adequada ao último lance ofertado pelo licitante classificado em 

primeiro lugar. 

4.7. Para inserção de sua proposta inicial, a licitante deverá observar rigorosamente a descrição e 

unidade de fornecimento do objeto, constante neste Edital e seus Anexos. 

4.7.1. No que diz respeito à descrição detalhada do item, não serão aceitas propostas que, em seu 

descritivo, utilizem expressões como ‘conforme edital ou termo de referência”, “conforme demais 

especificações contidas no edital ou termo de referência” e expressões similares. 

4.7.2. O licitante deverá apresentar na Proposta também os Dados do Proponente: Razão Social, CNPJ, 

endereço, telefone e e-mail, atualizados, bem como os dados do Representante Legal para assinatura do 

Contrato: Nome, CPF, RG, função, telefone, e-mail e os dados Bancários: Banco, Agência, Conta e 

Nome, podendo ser utilizado modelo do Anexo V. 

4.7.3. Conjuntamente a apresentação da Proposta comercial inicial, o licitante anexará a respectiva ficha 

técnica ou catálogo do produto ofertado, para que possa ser avaliada a condição de atendimento do 

descritivo técnico do item. Caso não tenha sido apresentada já no cadastramento da proposta inicial, o 

licitante deverá anexar junto do envio da proposta final readequada. 

4.7.3.1. O pregoeiro fará a verificação deste envio somente após a finalização da fase de disputa e alertará 

via chat e registrará no processo, a solicitação de envio, concedendo prazo, caso necessário, não inferior 

ao prazo do envio da proposta final readequada. 

4.7.3.2. Ao cadastrar a proposta inicial, a empresa licitante anexará documento comprovando a existência 

de concessionária (s) autorizada da marca, com a indicação das informações constantes do Termo de 
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Referência, ou, não anexando no cadastramento inicial, deverá anexar ao processo junto da proposta final 

readequada, comprovando a exigência, no mesmo prazo, sob pena de desclassificação da proposta. 

4.8. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem usufruir dos benefícios concedidos 

pela Lei Complementar nº 123/06, deverão clicar SIM no campo “Declaro para os devidos fins legais, 

sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como 

ME/EPP/COOP, conforme Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro 

conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência”. 

4.8.1. Caso a empresa assinale a opção NÃO, a mesma será tratada sem os benefícios da Lei 

Complementar nº 123/06. 

4.9. As propostas que atenderem os requisitos do Edital e seus Anexos serão verificadas quanto a 

erros, os quais poderão ser corrigidos pelo (a) Pregoeiro (a) da seguinte forma: 

a) Erros de transcrição das quantidades previstas mantém-se o preço unitário e corrige-se a 

quantidade e o preço total; 

b) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente mantém-se o preço 

unitário e a quantidade, retificando o preço total; 

c) Erro de adição, mantém-se as parcelas corretas e retifica-se a soma. 

4.10. O valor total da proposta poderá ser ajustado/retificado pelo (a) Pregoeiro (a) em conformidade 

com os procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total da proposta. 

4.10.1. A falta de indicação do valor da proposta por extenso não implicará na desclassificação. Nesse 

caso, o (a) Pregoeiro (a) considerará o valor numérico informado. 

4.11. Poderão ser inseridas correções/anotações para esclarecimentos da proposta, desde que não 

configure alteração de condições de pagamento, prazo ou quaisquer outras que importem em modificação 

nos seus termos originais quanto ao mérito. 

4.12. O (a) pregoeiro (a) poderá convocar técnicos da(s) área(s) pertinente(s) ao objeto licitado, quando 

houver necessidade de emitir parecer técnico, para garantir que as propostas apresentadas atendam as 

especificações mínimas exigidas referentes ao objeto licitado. 

4.13. Verificando-se no curso da análise das propostas o descumprimento de qualquer requisito exigido 

neste edital e seus anexos, e desde que não se possa utilizar o disposto no subitem 5.5, a proposta será 

desclassificada. 

4.13.1. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em 

tempo real por todos os participantes. 

4.14. Caso a proposta ofertada pela licitante vencedora do certame não atenda às características exigidas 

neste edital, serão convocadas pela ordem de classificação, tantas licitantes quanto forem necessárias, até 

que se consiga adjudicar o licitante vencedor. 

4.15. O (a) pregoeiro(a) poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a 

composição dos preços propostos. 

4.16. Não será aceita oferta de itens com especificações que não se enquadrem nas indicadas no Termo 

de Referência deste Edital. 

4.17. A apresentação de proposta, neste certame, implica na plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, além do dever de cumpri-las, correndo por conta das 

empresas interessadas todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não 

sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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5.1. A licitante declarada previamente vencedora deverá apresentar os documentos de habilitação do 

certame, os quais deverão estar válidos e em vigor na data da sessão de abertura e julgamento das 

propostas, da seguinte forma: 

a) em original (digitalizado); 

b) em cópia autenticada por cartório competente (digitalizado); 

c) em cópia autenticada por servidor municipal, mediante a apresentação de originais para confronto 

(digitalizado); ou 

d) através de publicação em órgão da imprensa oficial. 

5.2. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, observando o procedimento disposto no item 3 deste 

Edital: 

 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

c) Cópia do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI); 

d) Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de idoneidade (modelo Anexo II); 

f) Declaração da licitante que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 

(modelo Anexo II); 

g) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas (modelo Anexo II); 

h) Declaração de que não possui vínculo de forma direta ou indireta com a Administração Pública, 

que impeça de contratar com o Município de Jundiaí do Sul/PR. (modelo Anexo II); 

5.2.1.1. Em se tratando de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que tenham interesse em 

participar deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, 

deverão apresentar a documentação disposta nas alíneas seguintes: 

j) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da licitante ou Certidão do Registro Civil de 

Pessoa Jurídica, emitida em até 06 (seis) meses da data do registro da proposta; 

 

5.2.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o licitante for pessoa natural, 

ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), se o licitante for pessoa jurídica. 

b) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal e com a Dívida Ativa da União, mediante 

apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) Conjunta de Débitos relativos à 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social), 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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c) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais, expedida 

pelo órgão competente; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, 

expedida pelo órgão competente; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho, conforme Lei Federal nº 12.444/2011, 

disponível no site: www.tst.jus.br/certidao. 

g) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (órgão licitante), nos termos do art. 193 do 

Código Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei; 

Caso a empresa não possua cadastro para emissão da Certidão Negativa Municipal de De, deve realizar 

solicitação via e-mail, telefone ou através da internet, pelo site do Município, para que devidamente 

cadastrada possa comprovar sua regularidade.  

h) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição (modelo Anexo II); 

 

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a). Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, em prazo não superior a 120 (cento e vinte) dias da data designada para a apresentação 

do documento; 

5.4. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade 

expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento 

ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

5.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas1. 

5.5.1. Havendo necessidade de diligência para que a licitante atualize ou apresente documentos(s) 

relacionado(s) à proposta ou a habilitação, o prazo a ser concedido será de 24 (vinte e quatro) horas, 

contados na notificação, podendo ser maior e/ou prorrogado a depender da complexidade do(s) 

documento(s). 

5.5.2. Serão exigidos os documentos de habilitação somente do licitante vencedor, após encerrada a fase 

de disputa, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, quando será aberta diligência com prazo de 24 

(vinte e quatro) para inclusão, contados da notificação no processo. 

5.5.2.1. Todas as notificações serão realizadas exclusivamente no processo, por meio da plataforma 

eletrônica. 

5.5.3. Será assegurado prazo de saneamento de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas para que o licitante 

complemente documentos que possam auxiliar no melhor entendimento da proposta apresentada, 

http://www.tst.jus.br/certidao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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considerando a necessidade de se efetuar análise de conformidade da marca e modelo do produto 

apresentado. 

5.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação2. 

5.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

cópia. 

5.8. Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, ainda que 

sejam apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua verificação e confirmação de 

validade, na fase de habilitação. 

5.9. As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da apresentação de 

determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração identificando a situação e 

citando os dispositivos legais pertinentes. 

5.10. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista de microempresa e/ou 

empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, do qual o termo inicial 

corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogável por 

igual período, a requerimento da interessada e a critério da Administração Pública, para regularização da 

documentação, nos termos do art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

6. VEDAÇÕES 

6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

detrabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

e) Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria.3 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato4. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização 

de sua chave e senha. 

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 

acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema 

eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste 

Edital. 

7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 

disponíveis na internet. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contiverem vícios insanáveis; 

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 

edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 

instrumento convocatório. 

8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico. 

8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da 

etapa competitiva, e as seguintes regras: 

8.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

registro. 

8.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

8.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro. 

8.7.4. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 

8.7.5. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da 
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disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 

dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

9. MODO DE DISPUTA 

9.1. Aberta a etapa competitiva (sessão pública de lances), a licitante poderá encaminhar lances, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informado do 

recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

9.1.1. A licitante poderá oferecer lances sucessivos, considerando o VALOR UNITÁRIO DO LOTE, 

observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

9.2. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

9.2.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e 

registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

9.3. Se algum licitante fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e diferenças 

inexequíveis ou excessivas), poderá tê-lo cancelado pela Comissão de Contratação através do sistema. 

9.4. Durante a sessão pública do certame, a licitante será informada em tempo real do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

9.5. A etapa de lances da Sessão Pública será no modo de disputa Aberto e fechado, conforme art. 56 

da Lei Federal n. 14.133/2021. 

9.5.1. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos. 

9.5.2. Encerrado o prazo previsto no subitem 9.5.1, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a 

recepção de lances será automaticamente encerrada. 

9.5.3. Encerrado o prazo de que trata o subitem 9.5.2, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superior àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o subitem 9.5.3, os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), poderão oferecer 

um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 9.5.3 e 9.5.4, o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de vantajosidade. 

9.5.6. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 9.5.3 e 9.5.4, haverá o 

reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no subitem 9.5.5. 

9.5.7. Na hipótese de não haver licitante classificada na etapa de lance fechado que atenda às exigências 

para habilitação, a Comissão de Contratação poderá, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 

fechada, nos termos do disposto no subitem 9.5.6. 

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a Comissão de Contratação, no decorrer da 

etapa de envio de lances da sessão pública, e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.6.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão de Contratação persistir por tempo 
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superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada após a comunicação do fato aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos artigos 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 

contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 

3.2.4 deste Edital; 

10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que 

as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à 

proposta de menor valor. 

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, 

no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 

situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à 

de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 

pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1 deste edital, 

a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

10.1.4. O disposto no item 10.1.2 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 

tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem5: 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras 

contratações; 

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento (SE HOUVER REGULAMENTO); 

d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

10.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) Empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina; 

b) Empresas brasileiras; 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

 

11. NEGOCIAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, 

se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm


Inserido por Juan Emanuel Gaveluk de Souza em: 05/02/2025 08:24:57. Assinatura(s) Avançada(s) realizada por: JUAN EMANUEL GAVELUK DE SOUZA em
05/02/2025 08:25:21. Documento assinado nos termos do Art.1º do Decreto 31/2024. WALDERLEI LEME FERNANDES em 05/02/2025 08:45:55. Documento

assinado nos termos do Art.1º do Decreto 31/2024. DOUGLAS FELIPE DE CARVALHO em 05/02/2025 08:46:18. Documento assinado nos termos do Art.1º do
Decreto 31/2024. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

http://jundiaidosulprscp.equiplano.com.br:5041/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/41, com o código: ec4c6f28-8e8d-42c4-8031-c40fdec752e9

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ DO SUL 
ESTADO DO PARANÁ 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO 
 

Rua Anchieta, Praça Pio X, 260 | Caixa Postal 11 | Centro | Fone: (43) 3626-1490 

CNPJ nº 76.408.061/0001-54 | E-mail: – licitacao@jundiaidosul.pr.gov.br 

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento 

da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados 

pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado em sessão, conforme determinado pelo 

pregoeiro. 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor referencial estipulado pela 

Administração e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do Edital. 

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

11.5. A licitante melhor classificada deverá encaminhar via sistema, através de campo próprio, a 

proposta adequada ao último lance ofertado e os documentos de habilitação em prazo não inferior a 02 

(duas) horas, contadas da solicitação, podendo ser maior ou prorrogado por uma única vez, conforme 

necessidade, devidamente registrado pelo pregoeiro em sessão, sob pena de desclassificação da oferta. 

11.5.1. Caso tenha sido solicitado o envio de ficha técnica ou catálogo de produto e este não tenha sido 

apresentado juntamente da proposta inicial, o pregoeiro admitirá o envio junto da proposta final 

readequada, sem nenhum prejuízo ao processo, no mesmo prazo do envio da proposta final readequada 

determinado em sessão. 

11.5.2. Todas as notificações de prazo e diligências serão registradas exclusivamente no processo, por 

meio da plataforma eletrônica. 

11.6. No critério de julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora a licitante que, tendo sido 

classificada, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e ofertar o MENOR PREÇO. 

 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos de habilitação serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das 

certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão 

tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela 

Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 

agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 

advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha comprovado a condição e que possua 

alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação 

condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, 

prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que 

seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

12.5. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

12.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a 

sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 12 (doze) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

12.7. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 

para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
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classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

12.7.1. Será assegurado o mesmo prazo para envio da proposta final readequada ao novo detentor da 

melhor oferta, em caso de desclassificação do anterior, bem como, prazo para envio de documentos de 

habilitação do novo vencedor, de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas, nos termos da Lei Federal n. 

14.133/2021. 

12.7.2. Será assegurado, preferencialmente, a abertura de prazo para manifestação, saneamento ou 

complementação de documentos, antes da desclassificação da proposta e reordenação da classificação, 

sempre que necessário. 

12.7.3. Em se tratando de diligência aberta ou prazo para complementação de documentos ou 

saneamento, não sendo atendido pelo licitante, em prazo nunca inferior a 24 (vinte e quatro) horas, será 

efetuada a desclassificação da proposta, reordenação do item, processo de negociação e nova análise de 

conformidade da proposta (marca e modelo). 

12.7.4. Será assegurado a todos os licitantes o mesmo tratamento e a mesma resposta de prazos de 

saneamento e complementação, bem como de diligências, nos termos do edital, buscando a garantia e 

efetividade do interesse público, isonomia, ampla defesa, contraditório e a publicidade de todos os atos no 

processo. 

12.7.5. Eventuais prazos de manifestação, saneamento e diligências, ainda que não atendam ao 

requisitado pelo pregoeiro, não acarretam prejuízo a manifestação recursal, prevista no item 13, ao final 

do julgamento da habilitação. 

12.8. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso, em prazo não inferior a 30 minutos, 

devidamente notificado no processo, para acompanhamento de todos. 

12.8.1. Sempre que a sessão for suspensa, e retomada uma ou mais vezes, considerando cumprimento de 

prazos de saneamento, complementação e análise de documentos, a manifestação de recursos prevista no 

item 12.8., ocorrerá, preferencialmente, no dia útil subsequente, para ampla divulgação aos licitantes e 

garantia de manifestação de todos. 

12.9. O pregoeiro poderá suspender ou reabrir a sessão a qualquer momento, quantas vezes julgar 

necessário, justificadamente. 

12.10. O pregoeiro poderá solicitar ajuda de apoio técnico aos Departamentos do Município e registrará 

no processo, bem como, incluirá na plataforma os documentos gerados, como por exemplo pareceres, 

análises de conformidade, dentre outros. 

 

13. RECURSO 

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 

ata, em face de: 

a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) Julgamento das propostas; 

c) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) Anulação ou revogação da licitação. 

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 do 

presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 
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a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

b) A apreciação dar-se-á em fase única. 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 

se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

13.7. O recurso e as contrarrazões de recurso deverão ser realizados exclusivamente por meio eletrônico 

através da plataforma de licitações. 

13.7.1. Não serão aceitos recursos encaminhados via e-mail. 

13.8. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, a licitante que, 

aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, 

hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

13.9. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este Edital poderão ser 

consultados na plataforma de licitações, que será atualizada a cada nova etapa do certame. 

 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. Homologado o processo, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou 

para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 

seja aceito pela Administração. 

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor. 

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para 

a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste Edital, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
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a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total 

da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

15.6.1. Não se aplica o disposto no item 15.6, quando se tratarem de licitantes remanescentes convocados 

na forma do item 15.5, alínea ‘a’. 

 

16. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

16.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras Decreto Municipal nº 

2660/2024, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, a ser indicado pela Secretaria requisitante do certame, especialmente designados, ou pelos 

respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição. 

16.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

16.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

16.5. A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e 

controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, 

explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados 

necessários ao cumprimento do objeto do contrato. 

16.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e 

exclusiva do fornecedor contratado, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às implicações 

próximas e remotas perante o Município ou a terceiros. 

16.7. A ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não implica em 

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, o fornecedor, sem prejuízo das 

penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos danos apurados e imputados às falhas em 

suas atividades. 

 

17. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

17.1. O termo inicial do contrato será o de sua assinatura e o final  ocorrerá em *** de ******* de 

202**, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

18. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será efetuado, após o recebimento do objeto, e mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura. 

18.1.1. As despesas decorrentes da execução do objeto do presente edital correrão à conta dos recursos do 

Município de Jundiaí do Sul/PR. 

18.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 
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indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a fim de se 

acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

18.3. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 10 dias úteis da entrega total do(s) produto(s). 

18.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 

0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) ao mês, pro rata. 

 

19. RECEBIMENTO DO OBJETO 

19.1. A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o ANEXO I – Termo de 

Referência. 

19.2. O prazo de entrega integral dos produtos é de 30 (trinta) dias, a contar da emissão da ordem de 

fornecimento. 

19.3. Os materiais deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria demandante. 

19.4. O objeto será entregue ou executado nos termos do art. 140 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

19.5. Verificada a desconformidade de algum dos produtos ou serviços, a licitante vencedora deverá 

promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 dias úteis, sujeitando-se às penalidades 

previstas neste edital. 

19.6. O material a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a 

completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

19.7. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

20.1. Homologado o processo ou, conforme o caso, firmada a contratação, o Município se obriga a: 

20.1.1. Convocar a licitante vencedora para assinatura do Contrato ou retirar a Autorização de 

Fornecimento, a contar da notificação. 

20.1.2. Realizar, sempre que necessário, a vistoria dos serviços prestados. 

20.1.3. Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato. 

20.1.4. Realizar o recebimento dos serviços/produtos nas formas e condições desta contratação. 

20.1.5. Fornecer à licitante todas as informações relacionadas com o objeto do presente Edital. 

20.1.6. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital e Contrato 

a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, consoante a legislação 

vigente. 

20.1.7. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato. 

20.1.8. Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora e para que 

sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

20.1.9. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da proteção dos dados 

pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência prévia à CONTRATADA quando fizer uso dos 

dados privados, sempre zelando pelos princípios da minimização da coleta, necessidade de exposição 

específica da finalidade, sem prejuízo da mera correção dos dados. 

20.1.10. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATANTE com 

objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses previstas no 

parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709/18. 

20.1.11. A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares, 

pessoas naturais vinculadas à CONTRATANTE, sem prejuízo de qualquer responsabilidade, admitindo- 
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se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico e destacado por termo de compromisso e ou 

nas hipóteses previstas no inciso II a X do art. 7º da Lei Federal nº 13.709/18. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

21.1. São obrigações da CONTRATADA, além de outras inerentes ou decorrentes da presente 

contratação: 

21.1.1. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto 

contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com encargos fiscais, encargos 

sociais e trabalhistas, previdenciários, todos os tributos incidentes e demais encargos, inclusive 

benefícios, taxa de administração e lucro, ou seja, todos os custos diretos e indiretos, mesmo os não 

especificados, necessários ao perfeito fornecimento dos serviços pela CONTRATADA; 

21.1.2. Prestar os serviços ou fornecer os materiais em estrita conformidade com as disposições e 

especificações do presente Edital, Termo de Referência, Contrato (quando existente), Proposta de Preços 

apresentada e nas demais legislações aplicáveis à natureza do serviço contratado; 

21.1.3. Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou omissões que 

causem danos à Administração ou a terceiros, seja por culpa ou dolo, resultante do fornecimento do 

objeto desta licitação; 

21.1.4. Manter, durante toda a execução do presente objeto, compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta; 

21.1.5. Comunicar por escrito à CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na execução do objeto do 

contrato; 

21.1.6. Atender aos chamados da CONTRATANTE, visando efetuar reparos em eventuais erros 

cometidos na execução do objeto do contrato; 

21.1.7. Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio da 

CONTRATANTE, o qual, caso haja, será dado por escrito; 

21.1.8. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que deverá ter suas 

solicitações atendidas imediatamente; 

21.1.9. Promover, com a presença de representante da CONTRATANTE, a verificação do fornecimento 

efetuado, confirmando que os serviços foram prestados adequadamente, conforme previsão contratual; 

21.1.10. Adotar as providências necessárias para assegurar a satisfatória execução do Contrato e os fins a 

que se destina; 

21.1.11. Verificar a qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados, procedendo a sua 

substituição ou adequação às expensas próprias, quando não atenderem à qualidade, quantidade, prazo e 

demais condições contratadas ou quando solicitado pela CONTRATANTE; 

21.1.12. Prestar os serviços objeto deste Edital pelo valor consignado em sua proposta de preços declarada 

vencedora, responsabilizando-se pelo pagamento de transportes, entrega dos produtos, impostos e todo e 

qualquer encargo correlato ao fornecimento; 

21.1.13. Efetuar a troca dos produtos entregues ou correção dos serviços prestados, objeto desta licitação, 

que estiverem fora das especificações contidas na proposta, ou em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções, sem qualquer ônus para o Município. 

21.1.13.1. A inobservância ao disposto acima implicará no não pagamento do valor devido à licitante 

vencedora, até que ocorra a necessária regularização. 

21.1.14. A inadimplência da licitante vencedora não transfere ao Município de Jundiai do Sul a 
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responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contratado. 

21.1.15. A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, transferir a terceiros, nem sub-rogar direitos e 

obrigações decorrentes do Contrato, sem o prévio e expresso consentimento da CONTRATANTE. 

21.1.16. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial à 

CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto da licitação, não sendo 

excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento 

pelo CONTRATANTE. 

21.1.17. A contratada deverá respeitar o prazo de garantia mínima do objeto e as condições de manutenção 

e assistência técnica, conforme estabelecido pelo Anexo I, Termo de Referência do Edital, ou quando da 

omissão desta informação, de acordo com o Teoria Geral dos Contratos. 

21.1.18. A licitante deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

21.1.19. O licitante deverá comprovar a existência de ao menos uma concessionária da marca, para a 

realização de assistência técnica, por meio de documento assinado e encaminhado no processo, onde 

conste a relação da(s) concessionária(s) autorizada(s) com endereço completo, telefone, e-mail, dentre 

outras informações relevantes. 

21.1.20. Demais obrigações devem ser observadas junto ao Anexo I, Termo de Referência do Edital. 

 

22. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

22.1. A concessão de revisão ou recomposição, reajuste, e repactuação dos preços se dará na forma do 

regulamento previsto no Decreto Municipal n. 006/2024. 

 

23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

23.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 deste edital 

as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 

do objeto licitado ou contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

23.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 23.2 do presente Edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

23.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto no item 23.2 do presente Edital. 

23.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

23.6. A aplicação das sanções previstas no item 23.2 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

23.7. Na aplicação da sanção prevista no item 23.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

23.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 23.2 do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

23.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

23.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

23.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

23.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) Pagamento da multa; 

c) Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

23.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 23.2 do presente Edital exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa 

de integridade pelo responsável. 
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24. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

24.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações 

poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, por meio da plataforma de licitações, e as respostas serão divulgadas no mesmo local. 

 

25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1. As despesas decorrentes da execução da presente correrão em conformidade com a Lei 

Orçamentaria Municipal nº 767/2024, de 19/12/2024. 

Órgão Conta – Programática Funcional Natureza da Despesa Fonte 

PROGRAMA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO 

DAS ATIVIDADES DA DIVISÃO DE OBRAS 

02375.15.003.15.451.0027.2080 4.4.90.52.00.00 00000 

 

26. DA GARANTIA DO OBJETO 

26.1. O prazo de garantia dos produtos a serem entregues será aquele previsto pelo fabricante ou aquele 

contido no descritivo do item. Mesmo que porventura alguma normativa diminuir o prazo de garantia 

estipulado neste Edital, permanecerá o prazo que for maior e que beneficiar o Contratante. 

26.2. Durante o período de garantia dos equipamentos, nos casos em que as revisões forem realizadas 

de acordo com o manual do proprietário, em rede de concessionárias autorizadas, caso ocorra à 

necessidade de substituição de peças genuínas decorrentes de vício de fabricação, desde que o 

proprietário da máquina não tenha dado causa ao defeito, o custo da mão-de-obra especializada 

necessária, incluindo os custos de deslocamento técnico e da aquisição de peças, será de responsabilidade 

da vencedora. 

26.3. Durante o período de garantia da máquina de, no mínimo, 12 (doze) meses sem limite de horas, a 

contar de efetivo recebimento da máquina pelo Órgão participante, a vencedora se responsabilizará pela 

manutenção corretiva das máquinas que apresentarem defeitos e deverá ser realizado no território do 

Órgão Participante, no Município de Jundiaí do Sul, em local indicado por este, arcando com as peças de 

reposição e com a mão-de-obra necessária, incluindo os custos do deslocamento técnico e demais 

despesas, sem custos para o órgão. 

26.4. A vencedora disponibilizará telefone de emergência 24h (central/serviço de atendimento ao 

cliente) para acionamento da garantia. 

26.5. É vedado à vencedora opor qualquer restrição de assistência técnica constante no manual da 

Fabricante/Montadora ou em outro instrumento da fábrica, cuja participação no Certame configura plena 

aceitação das condições exigidas. 

 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

27.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 

vencimento, observadas as disposições contidas no art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

27.2. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligências nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

27.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos 

relativos ao presente edital. 

27.4. Correrão por conta e risco da adjudicatária todas as despesas, inclusive os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

27.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 
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14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas 

obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

27.6. As licitantes responderão pela veracidade dos dados e declarações por elas fornecidas, sob as 

penas da lei. 

27.7. Até a assinatura do contrato, a licitante vencedora poderá ser desclassificada, se o Município tiver 

conhecimento de fato desabonador à sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, 

qualificação econômica e financeira e qualificação técnica, não apreciada pela Comissão ou decorrentes 

de fatos supervenientes, só conhecidos após o julgamento. 

27.7.1. Ocorrendo a desclassificação da licitante vencedora por fatos referidos no subitem anterior deste 

edital, o Município poderá convocar as licitantes remanescentes por ordem de classificação, ou revogar a 

licitação. 

27.8. É vedado à licitante vencedora caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente licitação para 

qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município. 

27.9. Os casos omissos neste edital serão resolvidos pela Comissão. 

27.10. A apresentação da proposta implicará a aceitação das regras do presente edital por parte do 

licitante. 

27.11. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente este edital e seus anexos, além de 

todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as circunstâncias 

ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos envolvidos na execução do 

objeto desta licitação. 

27.12. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos, além da obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele 

contidas. 

27.13. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação 

inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a 

alteração não comprometer a formulação das propostas. 

27.14. Para as questões que se suscitarem entre os eventuais interessados e a Administração Município 

de Jundiaí do Sul/PR, na interpretação das cláusulas do presente edital e que não forem resolvidas 

amigavelmente na esfera administrativa, fica eleito o foro da Comarca de Ribeirão do Pinhal - PR, para a 

solução judicial, desistindo os interessados de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

27.15. É vedada à participação do órgão em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto 

no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, conforme art. 82, VIII, Lei Federal nº 14.133/2021. 

27.16. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

27.17. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

27.18. As omissões do presente edital serão preenchidas pelos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

suas alterações posteriores. 

 

28. DOS ANEXOS 
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28.1. São parte do presente edital: 

a) Anexo I – Termo de Referência do edital; 

b) Anexo II – Declaração unificada, incluindo: Declaração de idoneidade; Declaração de reserva de 

cargos; Declaração dos custos da proposta; Declaração de inexistência vínculo; Declaração que não 

emprega menores. 

c) Anexo III – Minuta do contrato; 

d) Anexo IV – Modelo de proposta comercial. 

 

Jundiaí do Sul - Estado do Paraná, 04 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

Walderlei Lemes Fernandes 

Agente de Contratação / Pregoeiro 

Port. Nº 001/2025 

Equipe de Apoio: 

 

 

 

Juan Emanuel Gaveluk de Souza    Douglas Felipe de Carvalho 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

Processo Administrativo nº 006/2025 

Protocolo Eletrónico nº 035/2025. 

 

Municipio de Jundiai do Sul – Pr. 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE URBANISMO 

 

NECESSIDADE: Aquisição de Tanque Aéreo Estacionário Capacidade mínima de 15.000 litros, 

equipado com moto bomba de recirculação, novo, para ser utilizado no armazenamento e dispersão de 

Emulsão Asfáltica, para atender as demandas de Trabalho junto ao Departamento Municipal de Obras e 

Urbanismo de Jundiaí do Sul – Pr. 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6, inciso XLI da lei 14.133/2021) 

O presente termo de referência visa compor a fase preliminar, interna, para o processo de 

Aquisição de Tanque Aéreo Estacionário Capacidade mínima de 15.000 litros, equipado com moto 

bomba de recirculação, novo, para ser utilizado no armazenamento e dispersão de Emulsão Asfáltica, 

para atender as demandas de Trabalho junto ao Departamento Municipal de Obras e Urbanismo de 

Jundiaí do Sul – Pr,  para atender as demandas de Trabalho junto ao Departamento Municipal de 

Transportes do Municipio de Jundiai do Sul – Pr.. 

O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a contratação de bens e serviços que, 

nos termos do Decreto Municipal n. 006/2024, contendo os parâmetros e elementos descritivos constantes 

da Lei Federal n. 14.133/2021, sintetiza as principais decisões e informações acerca do objeto a ser 

contratado, a definição da estratégia para a seleção da melhor proposta (com indicação da modalidade 

eleita, critério de julgamento e modo de disputa), bem como as condições que regerão a futura 

contratação. 

Considerando o referencial de preços, tem-se pelo critério da mediana de preços, e, no que tange a 

forma de julgamento, tem-se pelo julgamento por LOTE. 

Com base no Documento de Formalização de Demanda (DFD) elaborado pelo Departamento 

segue conforme abaixo o objeto e a quantidade que se deve contratar: 

Lote  Item Especificações Quant. Unid. Valor R$ 

01 01 Tanque Aéreo Estacionário Capacidade mínima de 

15.000 litros para armazenamento de emulsão asfáltica, 

fabricado em chapa de aço de espessura mínima 4,75 

mm em formato cilíndrico horizontal com berços nas 

dimensões mínimas: diâmetro 1,90 m e comprimento 

5,30 m, possuindo boca de visita de diâmetro mínimo de 

450 mm, escada de acesso, saída para ligação da bomba, 

entrada para retorno, medidor de nível, alça para 

içamento. Pintura externa com tratamento ante ferrugem 

com fundo em cromato de zinco e com acabamento em 

esmalte sintético. Equipado com moto bomba para 

recirculação composta por motor elétrico trifásico de 

01 Unid. 110.350,00 
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potência mínima de 5cv, bomba de engrenagem de 

diâmetro mínimo 1 ½”, registros, conexões, tubulações 

galvanizadas, tanque de óleo diesel com capacidade 

mínima de 10 litros e tanque de água capacidade mínima 

de 40 litros, ambos, para limpeza da bomba, transmissão 

feita com polias, correias, engrenagens e correntes e 

montada em estrutura de chapa de aço de espessura 

mínima de 4,75mm. 

Considerando a necessidade de definição de prazo de vigência para a execução da contratação, 

tem-se como necessidade de entrega/fornecimento do objeto, sendo prazo de entrega não superior a 90 

(noventa) dias, contado da data da emissão da autorização de fornecimento e nota de empenho, na forma 

do artigo 105 da Lei n. 14.133/2021. 

Vislumbra-se que os valores definidos neste termo, são compatíveis com o praticado pelo mercado 

correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal nº 006/2024, e, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Neste sentido, trata a lei 14.133, nos termos do art. 23, §4º: 

 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 

pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 

contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 

objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme 

regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos 

seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel 

para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP); 

II Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período 

de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 

observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, detabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio 

amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 

desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

 

Além disso, quanto à justificativa de compatibilidade do preço com os praticados no mercado, 

resta a justificativa da pesquisa realizada considerando processos de outros Municípios através de uso das 

atas de homologação pela plataforma do Compras Públicas e o Banco de Preços Públicos, bem como, 

pesquisa junto aos fornecedores, conforme demonstrado no arquivo de pesquisa, que neste caso, resultou 

na condição estabelecida no critério da mediana de preços, conforme determina Decreto Municipal n. 

006/2024: 
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Art. 31. A pesquisa de preço para fins de determinação do preço estimado, em processo licitatório e na 

contratação direta, para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral terá prazo de validade de 6 

(seis) meses e será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, de forma combinada ou não: 

I Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos 

sistemas oficiais de governo, como painel de preços, banco de preços ou banco de preços em saúde, 

observado o índice de atualização de preços correspondente; 

II Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 

períodode 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de 

preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 

(seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora 

de acesso; 

IV Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 

desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidosos 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 

compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme 

regulamento a ser instituído pela União. 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I a III, devendo, em caso de 

impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 

As descrições dos itens foram elaboradas pela equipe responsável no Município de Jundiaí do Sul, 

considerando o atendimento da necessidade da Departamento de Transportes, utilizando-se de consulta 

pública de outros processos licitatórios de mesmo objeto. 

A pá carregadeira está classificada como bem de natureza comum, nos termos do Decreto 

Municipal n. 006/2024 e da Lei Federal n. 14.133/2021, de natureza padronizável e qualidade comum. A 

especificação do produto está detalhada na tabela acima e nas disposições deste Termo de Referência, 

amparados no detalhamento do Estudo Técnico Preliminar (ETP), bem como, no Documento de 

Formalização de Demanda (DFD). 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6, inciso XXIII, “b” da Lei 

n. 14.133/2021) 

O objeto da presente licitação é a Aquisição de Tanque Aéreo Estacionário Capacidade mínima de 

15.000 litros, equipado com moto bomba de recirculação, novo, para ser utilizado no armazenamento e 

dispersão de Emulsão Asfáltica, para atender as demandas de Trabalho junto ao Departamento Municipal 

de Obras e Urbanismo de Jundiaí do Sul – Pr. 

A presente fundamentação justifica-se diante da necessidade da licitação para garantir a 

economicidade, a eficiência e a continuidade dos serviços públicos. A aquisição do equipamento é 

essencial para a execução das atividades e obrigações do Departamento Municipal de Obras e Urbanismo, 

na realização de intervenções em estradas, espaços públicos e demais estruturas públicas. 

Tal contratação é considerada única, se tratando apenas de um item, com a quantidade de uma 

unidade, conforma disponibilidade orçamentária e planejamento da aquisição. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO 
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DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’ da Lei nº 14.133/2021) 

A solução pretendida abrange a Aquisição de Tanque Aéreo Estacionário Capacidade mínima de 

15.000 litros, equipado com moto bomba de recirculação, novo, para ser utilizado no armazenamento e 

dispersão de Emulsão Asfáltica, para atender as demandas de Trabalho junto ao Departamento Municipal 

de Obras e Urbanismo de Jundiaí do Sul – Pr. 

O objeto deverá atender aos padrões mínimos de qualidade e segurança exigidos no objeto, em 

conformidade com a legislação específica aplicável e o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8078/90), sendo que os itens considerados inadequados ou que não atendem às exigibilidades, não será 

aceito e o pagamento de toda parcela ficará suspenso, até sua regularização de forma integral. Entende- se 

por produto inadequado, aquele que apresentar-se com: Inferior qualidade, fora das determinações legais, 

em desacordo com as especificações constantes na relação do item e do presente Termo de Referência. 

Em se tratando da previsão da Lei Federal n. 14.133/2021, tem-se no texto como uma das 

obrigações ou objetivos a serem buscados e apontados no termo de referência a análise que determinou a 

melhor solução a contratação pública, analisando os aspectos de vantajosidade, bem como a legalidade da 

forma da contratação, tendo-se que analisar o ciclo de vida do objeto, tal como demonstra artigo 11: 

 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição; 

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e 

superfaturamento na execução dos contratos; 

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável. Parágrafo único. A alta 

administração do órgão ou entidade é responsável pela governança das contratações e deve implementar 

processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e 

monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos 

estabelecidos no caput deste artigo, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento 

das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e 

eficácia em suas contratações. 

Ainda, considerando a diretriz legal, a necessidade de o termo de referência, como já citado, 

analisar a solução apresentada de forma mais aprofundada e descrever as quantidades e necessidades de 

forma pormenorizada, considerando a demanda e, havendo, histórico de compra e expectativa de 

consumo. 

Tal consideração vem também da previsão do art. 6º da Lei Federal n. 14.133/2021: 

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

[...] 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter 

os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a 

possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 

correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 

contiverem informações sigilosas; 
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c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os 

resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a 

obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e 

classificado; 

j) adequação orçamentária; 

Considerando validar a solução apresentada, tem-se pela persecução do mais importante 

fundamento da contratação pública, qual seja, o apontamento do melhor custo-benefício da contratação, 

ou seja, do que se pode considerar a proposta mais vantajosa. 

Neste sentido, tem-se de analisar o ciclo de vida do objeto deste edital, podendo-se destacar as 

seguintes etapas: 

a) Aquisição: engloba a escolha do equipamento com base em critérios de custo, qualidade e 

durabilidade. Além disso, é fundamental que o equipamento atenda às normas técnicas e de segurança em 

vigor, especialmente as normas do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN (Resolução n. 912 – 

CONTRAN). Ainda, que seja demonstrada a capacidade técnica e operacional da empresa licitante em 

ofertar o produto, estando enquadrada como empresa do ramo de comercialização de equipamentos desta 

natureza. 

Neste caso, em se tratando de aquisição de pá carregadeira, entende-se que se trata de um trator que 

possui uma pá na região frontal. Tem sua força motriz como resultado do motor que fornece energia para 

o sistema hidráulico e a transmissão. Estes, por sua vez, movem o equipamento para sua operação, com o 

intuito de manipular os mais diversos materiais. 

Tem como principal utilização no carregamento e/ou escavação de materiais sólidos, bem como, em 

serviços de terraplenagem, possuindo flexibilidade de atuação e utilização em diversos terrenos, podendo 

ser utilizada em diversos empregos, o que justifica a importância de sua aquisição e utilização pela 

Departamento demandante. 

b) Transporte e entrega: o fornecedor deverá providenciar a entrega do equipamento na forma, prazo 

e condições estabelecidas em edital. Já o recebimento por parte do Município de Jundiaí do Suldeve ser 

realizado com rigorosa inspeção, a fim de verificar se o equipamento atende às especificações 

contratadas; 

c) Manutenções e utilização: para prolongar a vida útil do equipamento e mantê-lo em condições de 

uso durante esse período é necessário realizar manutenções preventivas e corretivas de forma periódica, a 

fim de garantir a segurança dos operadores e a máxima eficiência dos equipamentos. 

Considerando a necessidade de garantir uma maior vida útil ao equipamento, faz-se necessária a 

previsão de assistência técnica e a comprovação de estrutura no pós-venda pela empresa fornecedora do 

equipamento, o faz a exigência de que a marca do fabricante possua CONCESSIONÁRIA no Estado do 

Paraná, o que viabilizará atendimento emergencial e de urgência no suporte de pós garantia, bem como, 

em casos excepcionais, necessitando o Município de Jundiaí do Suldeslocar o equipamento até a 
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concessionária, com o menor custo financeiro, bem como, mais uma vez, assegurando o mais rápido 

atendimento. A exigência da concessionária reflete a disponibilidade de peças de reposição e de 

manutenção, visto provar que a marca tem estrutura de revenda e atendimento as manutenções 

preventivas e/ou corretivas previstas no manual de fabricação. 

As intervenções preventivas e corretivas pelo Município de Jundiaí do Sulno equipamento 

garantirão maior vida útil e aproveitamento, projetando maior eficiência da aquisição, bem como, a 

garantia de segurança de operação do referido equipamento, resultando, por fim, no maior rendimento e 

cumprimento da finalidade e missão do Poder Executivo Municipal e de suas Departamentos no 

atendimento de sua população. 

d) Descarte: ao final da vida útil do equipamento, deve-se observar as normas ambientais aplicáveis 

para a correta disposição final. Avaliar-se-á a possibilidade de venda ou reaproveitamento do 

equipamento, desde que seja viável economicamente. 

 

A desvalorização e depreciação do equipamento é condição inerente ao tempo e ao uso. Logo, o 

desgaste natural e obsolescência tecnológica ou mudança da finalidade são implicações a serem 

consideradas no atendimento da contratação. Assim, ao deixar de atender as necessidades do órgão, deve 

ser levada em consideração a segurança ambiental e destinação e gestão dos resíduos produzidos. 

Assim como, do ponto de vista econômico, ao entender obsoleta e não mais útil as necessidades 

do Município, este deve realizar estudo e verificar a viabilidade de alienação, em busca de retorno 

econômico em eventual venda do equipamento. 

Ainda, do manuseio, intervenções de manutenção sejam preventivas ou corretivas, o Município de 

Jundiaí do Sul deve se preocupar na destinação final de todo o resíduo de descarte que possa produzir, em 

atendimento as normas da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Quanto a solução, por fim, entende-se que o produto possa ser considerado inadequado e/ u 

irregular, quando não atender às exigibilidades do Edital e Termo de Referência e poderão ser devolvidos 

no todo ou em parte, determinando a sua substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

contados da notificação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital e Termo de Referência. 

Na impossibilidade de serem substituídos ou refeitos, serão aplicadas as sanções previstas no 

Edital, Termo de Referência e demais cominações legais. 

A solução proposta é aquisição da pá carregadeira para o atendimento das demandas da 

Departamento de Urbanismo do Município. 

O prazo de vigência da contratação será superior ao prazo de entrega, considero a finalização dos 

trâmites de recebimento definitivo e liquidação, nos termos da legislação pertinente e Decreto Municipal 

n. 006/2024. 

Neste caso, considerando a necessidade apontada, vislumbra-se que a estimativa de quantidade 

reflete a realidade possível de consumo, bem como, o descritivo dos itens no processo consta da prévia 

aquisição de material de igual ou semelhantes características. Logo, o presente termo de referência 

contempla os requisitos para uma contratação mais vantajosa, visto que, aponta de forma clara seus 

objetivos, pesquisa de preços de mercado e necessidades e, por fim, atende a realidade também pelo 

modelo ou modalidade de contratação. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’ da Lei 14.133/2021) 

A presente contratação possui natureza de bens/serviços comum, sendo assim os padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuais 
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de mercado, nos termos do artigo 6 incisos XIII da lei 14.133/2021. 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com 

critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

Poderão participar da licitação empresas que estejam legalmente constituídas para os fins do 

objeto pleiteado e que cumpram todas as exigências do edital e seus anexos. 

Como requisito e obrigação de fornecimento, considerando a contratação, a licitante vencedora 

deverá manter a condição de habilitação durante toda a vigência do processo e da contratação. 

Não haverá exigência de garantia da contratação dos artigos. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas 

razões abaixo justificadas: 

- O pagamento à Contratada será realizado após a entrega, conforme a necessidade; 

- Trata-se de contratação a ser formalizada por meio de contrato formal e autorização de 

fornecimento. 

Como condição prévia a realização da contratação será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, 

conforme prevê art. 71, §2º, incisos I e II do Decreto n. 006/2024 mediante a consulta consolidada aos 

seguintes cadastros, https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/: 
 

a) TCU Inidôneos – Licitantes Inidôneos; 

b) CNJ CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa Inelegibilidade; 

c) Portal de Transparência CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

d) Portal de Transparência CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: devem entregar o item licitado dentro dos parâmetros e especificações técnicas e de qualidade, no 

local determinado pela municipalidade pelas custas e responsabilidade da empresa. 

É vedada a empresa vencedora transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta 

contratação, não sendo admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Os requisitos para a contratação constam do próprio descritivo do produto a ser licitado. 

Pugna-se, contudo, atenção a necessidade de comprovação da empresa licitante vencedora, 

proponente na licitação, que: a máquina deverá ter pelo menos uma CONCESSINÁRIA autorizada no 

Estado do Paraná, para a realização de assistência técnica, considerando justificar-se a necessidade de 

pronto atendimento de suporte técnico especializado, com resposta rápida e efetiva, bem como, no custo 

de deslocamento e operação de eventual transporte do equipamento, em caso de necessidade, buscando o 

menor dispêndio do Município em manutenção preventiva e corretiva necessárias, no período de pós 

garantia, considerando a periodicidade previstas no manual do fabricante do equipamento. 

O licitante deverá comprovar a existência da concessionária, por meio de documento assinado e 

encaminhado no processo, onde conste a relação da(s) concessionária(s) autorizada(s) com endereço 

completo, telefone, e-mail, dentre outras informações relevantes. 

Conhecido o vencedor do processo, em diligência, deverá ser solicitado o documento que ateste a 

condição acima descrita, em prazo compatível, sob pena de desclassificação da proposta, pelo não 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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atendimento da condição prevista neste estudo e parte constante do Termo de Referência, a ser produzido 

a partir deste. 

A pá carregadeira deverá conter todos os itens de série, conforme previsão do catálogo comercial 

do produto, no ato de recebimento do equipamento, no local indicado, por meio de verificação do 

servidor responsável. 

Os equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN (Conselho Nacional de Trânsito) nos 

descritivos referem-se aos itens de segurança previstos no inciso VII do art. 2° da Resolução CONTRAN 

nº 912/2022. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º alínea ‘e’ da Lei 14.133/2021) 

O objeto licitado deverá ser executado pelo valor aprovando no processo, sendo vedada a 

cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no valor licitado. 

O prazo para execução e entrega do equipamento deverá ser de no máximo 90 (noventa) dias, 

podendo ser prorrogado mediante requerimento da empresa contratada justificando o pedido da alteração 

do prazo, podendo ser deferido ou não, havendo disponibilidade. 

Será realizado o recebimento provisório do produto com a devida validação e conferência, e, 

atendidas as condições de entrega, no prazo de até 90 (noventa) dias, nos termos do Decreto Municipal n. 

006/2024. 

Assim, igualmente considerado o recebimento definitivo, no prazo de 10 (dez) dias, conforme determina 

Decreto Municipal n. 006/2024. 

 

Art. 14. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal do contrato, e o recebimento definitivo do 

gestor do contrato ou da comissão designada pela autoridade competente. 

§1º. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo poderão ser 

definidos no contrato, ou, na ausência: 

I – Em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, em até 5 (cinco) dias da entrega pelo contratado; 

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação, em até 10 (dez) dias da entrega pelo contratado. 

§2º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou instrumento 

equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, com o aceite da nota fiscal. 

 

Caso haja necessidade de substituição do produto, a licitante deverá o fazer em prazo não superior 

a 90 (noventa) dias, dada a necessidade e característica do produto a ser entregue. 

A não entrega do objeto conforme estabelecido nos subitens, poderá ensejar na rescisão do 

contrato e aplicação das sanções legais previstas. 

O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de 

quantidade, de qualidade ou documentação técnica, ou por desacordo com as especificações estabelecidas 

no Edital, verificadas posteriormente. 

O prazo de validade e a garantia dos produtos a serem entregues não poderão ser inferiores ao 

previsto neste Termo de Referência e, caso presente, nas folhas de dados, contados da emissão da nota 

fiscal. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão ou entidade participante ocorrerão 

por conta do Fornecedor. 

Ficará sob total responsabilidade dos fornecedores, realizar o transporte adequado e manter em 
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perfeitas condições de armazenamento do equipamento a serem entregues, garantindo a sua total 

eficiência e qualidade. 

Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão por conta 

exclusiva do fornecedor, incluídos os custos de transporte, troca de peças/equipamentos, horas técnicas, 

deslocamento de pessoal. 

O recebimento do equipamento pela contratante, não exclui a responsabilidade civil da contratada 

por vícios de quantidade ou qualidade do produto ou disparidade com as especificações técnicas exigidas 

no edital ou atribuídas pela contratada, verificados posteriormente, garantindo-se à contratante as 

faculdades previstas no artigo 18, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor). 

 contratada deverá comunicar às unidades requisitantes, de imediato, eventuais motivos que 

impossibilitem o cumprimento das obrigações constantes neste edital e providenciar a imediata correção 

das deficiências quanto ao fornecimento ou inconformidades técnicas apresentadas pelo produto 

fornecido, apontadas pelo departamento responsável pelo recebimento e fiscalização do Município. 

A empresa deverá observar todos os prazos e diretrizes previstas no Termo de Referência, do 

Edital e da Lei 14.133/2021 para que assim o contrato seja executado da melhor forma possível. 

O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do contrato 

administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea ‘f’ da Lei n. 14.133/2021) 

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto 

Municipal 006/2024, que “Regulamenta no âmbito do Poder Executivo Municipal, as regras e diretrizes 

para a aplicação da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre as licitações e 

contratos administrativos, e dá outras providências”, ressaltando que cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Todos os contatos entre o Poder Executivo e a contrata será realizado por escrito, sempre que o ato exigir 

tal formalidade, sendo admitido o uso de mensagens eletrônicas. 

Conforme previsão na Lei 14.133/2021 no seu artigo 117 caput “ A execução do contrato deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 

especialmente designados [...]”, o fiscal do presente está determinado o Documento de Formalização de 

Demanda, tal fiscal tem a obrigação de acompanhar a execução do contrato, verificando o fiel 

cumprimento das condições estabelecidas no contrato, buscando sempre assegurar os melhores resultados 

para a Administração Municipal. 

O fiscal deverá realizar relatório de fiscalização do contrato, registrando lá todas as ocorrências 

relacionado à execução do contrato, quando este verificar qualquer inexatidão ou irregularidade no 

cumprimento do contrato este deverá notificar o gestor dos contratos para que este possa realizar a 

notificação da contratada. 

O gestor de contratos coordenará o acompanhamento do processo de fiscalização do contrato, este deverá 

receber os registros feitos pelo fiscal, ademais acompanhará o processo na esfera administrativa, ficando 

responsável por conferir prorrogações contratuais, prazos contratuais, emissão de ordem de serviço etc. O 

gestor deverá tomar providencias para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão que trata o artigo 158 da lei nº 

14.133/2021. 
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7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea ‘g’ da Lei 14.133/2021) 

Por se tratar de objeto de natureza comum, inexistem critérios específicos de medição a serem 

fixados. 

O pagamento será realizado por essa administração respeitando o disposto no artigo 140 da lei 

14.133/2021. 

Serão efetuados após Solicitação de Fornecimento pelo setor de compras e entrega/execução do 

fornecimento do objeto licitado. 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal está em condições de 

liquidação, devendo tal setor também verificar se haverá retenção dos impostos devidos nós temos da 

legislação tributária. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

 

8. FORMA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea ‘h’ da Lei n. 14.133/2021) 

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, 

com critério de julgamento por menor preço por item, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 

34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

§ 2º A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 

1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 

§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1o deste artigo será de até 5% 

(cinco por cento) superior ao melhor preço. 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, 
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estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas 

e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 

municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 

tecnológica. 

Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier legislação estadual, 

municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de 

pequeno porte, aplica-se a legislação federal. 

 

8.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

c) cópia do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI); 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de idoneidade; 

f) declaração da licitante que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

g) declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas; 

h) declaração de que não possui vínculo de forma direta ou indireta com a Administração Pública, 

que impeça de contratar com o Município deJundiaí do Sul/PR; 

8.1.1 Em se tratando de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que tenham interesse em 

participar deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, 

deverão apresentar a documentação disposta nas alíneas seguintes: 

j) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da licitante ou Certidão do Registro Civil de 

Pessoa Jurídica, emitida em até 06 (seis) meses da data do registro da proposta; 

8.1.2. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as 

sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa. 

 

8.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o licitante for pessoa natural, 

ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), se o licitante for pessoa jurídica. 

b) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal e com a Dívida Ativa da União, mediante 

apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) Conjunta de Débitos relativos à 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social), 

expedida pela Departamento da Receita Federal do Brasil; 

c) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais, expedida 
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pelo órgão competente; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, 

expedida pelo órgão competente; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho, conforme Lei Federal nº 12.444/2011, 

disponível no site: www.tst.jus.br/certidao. 

g) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, nos termos do art. 193 do Código Tributário 

Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei; 

h) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

8.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação 

do documento; 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘i’ da Lei n. 

14.133/2021) 

O custo estimado bem como o valor prevista pelo Poder Executivo da contratação é de R$ 

110.350,00 (cento e dez mil, trezentos e cinqüenta reais), conforme tabela e descrição prevista no item 1, 

e foi alcançado por meio do atendimento das disposições de pesquisa de preços determinada pelo Decreto 

Municipal n. 006/2024, que regulamenta a Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea ‘j’ da Lei n. 14.133/2021) 

As despesas decorrentes da execução da presente correrão em conformidade com a Lei 

Orçamentaria Municipal nº 767/2024, de 19/12/2024. 

Órgão Conta – Programática Funcional Natureza da Despesa Fonte 

PROGRAMA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO 

DAS ATIVIDADES DA DIVISÃO DE OBRAS 

02375.15.003.15.451.0027.2080 4.4.90.52.00.00 00000 

 

11. DO REAJUSTE 

Os preços são fixos e irreajustáveis, salvo a condição de desequilíbrio econômico-financeiro, 

devidamente comprovado e solicitado formalmente para análise e emissão de parecer pelo órgão 

gerenciador do processo. 

 

12. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

O prazo de vigência da contratação será de pelo menos 90 (noventa) dias a contar da celebração 

do contrato, conforme previsão no artigo 105 da lei 14.133/2021. 

De pronto cabe a Administração ao se tratar de prorrogação de contrato, deve respeitar a previsão 

do artigo 107 da lei 14.133/2021. 

 

http://www.tst.jus.br/certidao
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13. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

São obrigações do contratante: 

Além das obrigações e condições estabelecidas neste Termo de Referencias e em contrato, o 

CONTRATANTE obriga-se: 

- Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 

- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

- Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto; 

- Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

- Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos eventualmente 

necessários à prestação dos serviços; 

-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

- As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

São obrigações da Contratada 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

- Atender, rigorosamente e em consonância com as regras contratuais, o objeto contratado; 

- Executar o objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta; 

- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

- Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

- Comunicar ao Município, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal que 

atrase a entrega do objeto; 

- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do serviço; 

- Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
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- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

- Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação nesta contratação direta; 

- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante 

- Não transferir a outra empresa, o objeto da contratação. 

- Entregar o objeto do contrato dentro dos prazos dispostos, no local e quantidade, especificadas 

- Arcar com todas as despesas referentes aos encargos trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais decorrentes da execução dos serviços objeto da contratação. 

- Providenciar o credenciamento de outros estabelecimentos, caso ocorra a alteração da rede 

conveniada, de forma a garantir o padrão de qualidade e atendimento, em número suficiente de 

estabelecimentos, durante todo o Contrato, inclusive quando solicitado pelo Poder Público Municipal, se 

constatadas irregularidades no estabelecimento conveniado. 

- As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

-  Comprovar, por meio de documento formalizado no processo a prova da existência de 

Concessionária, onde conste a relação da(s) concessionária(s) autorizada(s) com endereço completo, 

telefone, e-mail, dentre outras informações relevantes, definidos no Estudo Técnico Preliminar e 

referenciado no presente Termo. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4º, da Lei); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

IV) Multa: 

IV.1 Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021. 

IV.2 Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º); 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 90 (noventa) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
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Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.159). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

O Contratante deverá, no prazo máximo 90 (noventa) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

15. DAS GARANTIAS, CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTENCIA TECNICA 

Considerando que o equipamento será adquirido pelo Município de Jundiaí do Sul, a 

concessionária autorizada estará disponível, para execução da garantia e assistência técnica por meio de 

serviços especializados de manutenção homologados pela Fabricante/Montadora, e deverá ser realizado 

no território do Órgão Participante, ou seja, no Município de Jundiaí do Sul, em local indicado por este. 

Ainda, considerando o período de garantia da máquina de, no mínimo, 12 (doze) meses sem limite 

de horas, todas as despesas realizadas em deslocamento, diárias, peças, mão de obra e outros 

componentes ou serviços, serão de inteira responsabilidade da empresa contratada, sem custos adicionais 

ao Município de Jundiaí do Sul. 

Durante o período de garantia dos equipamentos, nos casos em que as revisões forem realizadas 

de acordo com o manual do proprietário, em rede de concessionárias autorizadas, caso ocorra à 

necessidade de substituição de peças genuínas decorrentes de vício de fabricação, desde que o 

proprietário da máquina não tenha dado causa ao defeito, o custo da mão-de-obra especializada 

necessária, incluindo os custos de deslocamento técnico e da aquisição de peças, será de responsabilidade 

da Contratada. 

Durante o período de garantia da máquina de, no mínimo, 12 (doze) meses sem limite de horas, a 

contar de efetivo recebimento da máquina pelo Contratante, a Contratada se responsabilizará pela 
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manutenção corretiva da máquina que apresentar defeitos e deverá ser realizado no território do Órgão 

Participante, em local indicado por este, arcando com as peças de reposição e com a mão-de-obra 

necessária, incluindo os custos do deslocamento técnico. 

No período de garantia, os serviços de assistência técnica serão efetuados e o problema 

solucionado num prazo de 90 (noventa) dias úteis, a contar da data da solicitação/notificação oficial e 

deverá ser realizado no território do Órgão Participante, em local indicado por este. 

Se a Contratada não puder atender dentro do prazo estabelecido, justificará e comprovará por 

escrito os motivos, ficando as prorrogações por mais 90 (noventa) dias úteis condicionada à aceitação do 

Contratante. 

A Contratada deverá prestar assistência técnica e demais assessoramentos necessários ao 

recebimento, uso e manutenção da máquina. Deverá garantir o fornecimento de peças sobressalentes e 

componentes da máquina e componentes (originais ou genuínas) enquanto não cessar a fabricação ou 

importação do produto, e após, por um período de tempo para que se alcance no mínimo 10 (dez) anos, 

contados do recebimento da máquina ou do equipamento. 

É vedada a elaboração de manual do equipamento exclusivo para os equipamentos objeto da 

presente contratação com termos distintos daqueles fornecidos aos proprietários particulares do mesmo 

modelo de equipamento. 

A Contratada disponibilizará telefone de emergência 24h (central/serviço de atendimento ao 

cliente) para acionamento da garantia. 

A empresa deve responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como 

frete, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objeto. 

O contratado deverá assumir os serviços que atendam integralmente as características e 

especificações consignadas em sua proposta, atendendo a legislação vigente, prazos e condições. 

É vedado à Contratada opor qualquer restrição de assistência técnica constante no manual da 

Fabricante/Montadora ou em outro instrumento da fábrica, cuja participação no Certame configura plena 

aceitação das condições exigidas. 

Jundiaí do Sul/PR, 04 de fevereiro de 2025. 

 

 

Walderlei Lemes Fernandes 

Agente de Contratação / Pregoeiro 

Port. Nº 001/2025 

 

Equipe de Apoio: 

 

 

  

Juan Emanuel Gaveluk de Souza     Douglas Felipe de Carvalho 
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ANEXO II DECLARAÇÃO UNIFICADA  

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

Processo Administrativo nº 006/2025 

Protocolo Eletrónico nº 035/2025 

 

 Razão Social da Empresa..............................................., CNPJ nº 

......................................................., sediada na ..............................., nº ......................... Bairro 

......................................... cidade ........................................................, CEP: ................................, 

DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que: 

 

a) Que cumprem os requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências 

do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei (Art. 63, 

I, 14.133/2021). 

b) Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

qualquer de suas esferas; 

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas; 

e) Que não possui vínculo direta ou indiretamente com a Administração Pública FEDERAL, 

ESTADUAL ou MUNICIPAL, que impeça de contratar com o Município deJundiai do Sul/PRe que 

não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) Que cumpre com o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (não emprego de 

menores); 

g) Que o licitante tomou conhecimento de todas as informações relacionadas a este edital, das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, bem como, do 

cumprimento de prazos de entrega e demais previsões. 

 

Por fim, ainda declaro estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas 

penalidades cabíveis, tornando nulo e sem efeito o contrato firmado com a Administração 

Pública, além da obrigação de restituir aos cofres públicos todo e qualquer valor recebido 

indevidamente, sem prejuízo da atualização monetária, bem como, demais apurações de 

responsabilidade previstos no ordenamento jurídico brasileiro. 

Local/data. 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 
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ANEXO III MINUTA DO CONTRATO 

(O arquivo poderá sofrer alterações e ajustes, respeitando o edital e seus anexos) 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

Processo Administrativo nº 006/2025 

Protocolo Eletrónico nº 035/2025. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ DO SUL, pessoa jurídica de direito público, com sede à 

Praça Pio X, nº 260, nesta cidade de Jundiaí do Sul – Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob nº 

76.408.061/0001-54, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. ***********************, 

brasileiro, inscrito no CPF nº **************** e Cédula de Identidade sob nº. ****************** 

 

CONTRATADA: pessoa jurídica, com sede na, inscrita no CNPJ sob n. º, neste ato devidamente 

representada, por, têm entre si justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente 

autorizado, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 14.133/21, decorrente do Processo 

Administrativo nº. 006/2025, modalidade Pregão Eletrônico nº 003/2025 e pelas condições que estipulam 

a seguir. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1 O objeto do presente contrato é a Aquisição de Tanque Aéreo Estacionário Capacidade mínima de 

15.000 litros, equipado com moto bomba de recirculação, novo, para ser utilizado no armazenamento e 

dispersão de Emulsão Asfáltica, para atender as demandas de Trabalho junto ao Departamento Municipal 

de Obras e Urbanismo de Jundiaí do Sul – Pr, conforme especificações contidas no Estudo Técnico 

Preliminar no Termo de Referência e do Edital do processo acima descrito 

1.2. Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, no Estudo Técnico Preliminar no 

Termo de referência, o edital da licitação, Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, 

eventuais anexos dos documentos supracitados, ambos constantes deste Processo de Licitação. 

1.3. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

1.4. Serão consideradas inclusas todas as despesas concernentes à execução dos serviços, como 

deslocamento da equipe até o local, encargos sociais, ferramental, equipamentos, transporte, translado dos 

materiais a serem utilizados, assistência técnica, benefícios, despesas indiretas, tributos e quaisquer outras 

incidências, não sendo permitido qualquer cobrança extra da contrata. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO 

O contratante pagará a contratada o valor de R$ 110.350,00 (cento e dez mil, trezentos e cinqüenta 

reais). 

2.1 referente ao fornecimento de equipamento, conforme tabela e descrição prevista na clausula 

primeira no item 1.1. 

2.2. No valor estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da prestação do 

serviço, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
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do objeto da contratação. 

2.3. O pagamento pela prestação do serviço, objeto deste edital, será apresentação da respectiva Nota 

Fiscal, para execução dos processos administrativos e contábeis, até o efetivo pagamento, considerando 

estar em consonância com os estágios da despesa, previstos na Lei n. 4.320/64, de forma expressa, 

portanto, neste instrumento convocatório. 

2.3.1. O recurso financeiro do presente contrato advém de: 

2.3.2. A nota fiscal que eventualmente for apresentada com erros ou inconsistências será devolvida à 

CONTRATADA para retificação e reapresentação no prazo de 5 (cinco) dias que se passarem entre a data 

de devolução e a de sua reapresentação. 

2.4. Não serão efetuados pagamentos antecipados tendo em vista a consonância com os estágios da 

despesa, previstos na Lei n. 4.320/64. 

2.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

2.6. A CONTRATANTE somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota Fiscal para 

pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

3.1. O presente instrumento terá vigência até, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 e seguintes 

da Lei Federal nº 14.133/21. 

3.1.1 O prazo de execução e cumprimento dos itens acima pela empresa conforme descrito no termo de 

referência presente no edital será de 90 (noventa) dias a partir do recebimento a autorização de 

fornecimento pela empresa vencedora, emitido após município receber do recurso financeiro da 

concedente oriundo do convênio ou de outras fontes de recurso, previstas no edital de licitação. 

3.2. Encerrada sua vigência, a extinção do contrato operar-se-á de pleno direito. Extinto o contrato em 

decorrência do decurso do prazo de vigência nele estabelecido não pode, em hipótese alguma, ser objeto 

de prorrogação. 

3.3. Eventual prorrogação, nas hipóteses admitidas em lei, deve ser promovida antes do término da 

vigência da avença original, por meio de termo aditivo, sob pena de nulidade do ato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

4.1 O preço ora contratado não sofrerá reajuste; 

 

5. CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas decorrentes da execução da presente correrão em conformidade com a Lei Orçamentaria 

Municipal nº 767/2024, de 19/12/2024. 

Órgão Conta – Programática Funcional Natureza da Despesa Fonte 

PROGRAMA MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO 

DAS ATIVIDADES DA DIVISÃO DE OBRAS 

02375.15.003.15.451.0027.2080 4.4.90.52.00.00 00000 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 São obrigações da Contratada 

- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
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observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

- Executar o objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta; 

- Reparar, corrigir, remover, readequar, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou produtos nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, responsabilizando-se pela 

qualidade dos materiais, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução 

do objeto; 

-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

- Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

- Comunicar ao Município, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal que 

atrase a entrega do objeto; 

- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do serviço; 

- Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

- Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada; 

- Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

- Assinar o contrato no prazo de até 05 dias úteis da notificação por parte da Administração, sob 

pena de decair o direito à contratação e submeter-se às cominações da Lei. 

- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante 

- Não transferir a outra empresa, o objeto da contratação, sem previa e expressa anuência da 
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CONTRATANTE 

- Prestar os serviços do contrato dentro dos prazos dispostos, no local e quantidade, especificadas 

- Arcar com todas as despesas referentes aos encargos trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais decorrentes da execução dos serviços objeto da contratação. 

- Deverá dispor de todos os equipamentos ou materiais necessários para o atendimento; 

- Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto 

contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com encargos fiscais, encargos 

sociais e trabalhistas, previdenciários, todos os tributos incidentes e demais encargos, inclusive 

benefícios, taxa de administração e lucro, ou seja, todos os custos diretos e indiretos, mesmo os não 

especificados, necessários ao perfeito fornecimento dos serviços pela contratada; 

-Prestar os serviços em estrita conformidade com as disposições e especificações do presente Termo de 

referência, Proposta de Preços, Contrato e demais instrumentos apresentados e nas demais legislações 

aplicáveis à natureza do serviço contratado; 

- Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou omissões que 

causem danos à Administração ou a terceiros, seja por culpa ou dolo, resultante do fornecimento do 

objeto desta licitação; 

- Manter, durante toda a execução do presente objeto, compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta; 

-Comunicar por escrito à contratante qualquer problema ocorrido na execução do objeto do contrato; 

-Atender aos chamados da contratante, visando efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução 

do objeto do contrato; 

-Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que deverá ter suas 

solicitações atendidas imediatamente; 

- Permitir o livre acesso dos servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e 

externo da União e/ou Estado, bem como dos funcionários da mandatária e do apoiador técnico, aos 

documentos e registros contábeis das empresas contratadas; 

-Promover, com a presença de representante da contratante, a verificação do fornecimento efetuado, 

confirmando que os serviços foram prestados adequadamente, conforme previsão contratual; 

-Adotar as providências necessárias para assegurar a satisfatória execução do Contrato e os fins a que se 

destina; 

- As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do contratante: 

-Além das obrigações e condições estabelecidas neste contrato, no estudo técnico preliminar, termo de 

referência e no edital o CONTRATANTE obriga-se: 

- Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 

- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 

- Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto; 

- Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
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- Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos eventualmente 

necessários à prestação dos serviços; 

-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

- As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

8.1. - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da 

Lei Federal nº 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 

8.2 - Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta entregará 

a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, serão pagos 

pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4º, da Lei); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
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IV) Multa: 

IV.1 Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021. 

IV.2 Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º); 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.159) 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
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Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO 

10.1 - A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa da 

Contratante, exceto nos casos previstos em lei. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

11.1 - O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 006/2024. 

11.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº 14.133/21, recorrendo-se à analogia, 

aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO 

CONTRATO 

12.1 - O MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ DO SUL designa como Gestora deste Contrato, Maiara Coletto 

Bonamigo, conforme portaria 19.480/2023 para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, 

procedimentais e contábeis, em atendimento ao Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Ribeirão do Pinhal – Estado do 

Paraná, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um só 

efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e 

CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

Jundiai do Sul – Estado do Paraná, **** de *****de 2024. 

 

Prefeito Municipal 

Contratante 

Empresa ****************, CNPJ nº ************ 

Contratada 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1ª:........................................................................... 

Nome:.................................................................... 

CPF nº .................................................................. 

2ª:........................................................................... 

Nome:.................................................................... 

CPF nº .................................................................. 

 

FISCAL DO CONTRATO: 

 

Nome: .................................................. 

CPF nº .................................................... 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

Processo Administrativo nº 006/2025 

Protocolo Eletrónico nº 035/2025 

 

Dados da empresa Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefones: 

E-mail institucional (que a municipalidade utilizará para enviar o Contrato para assinatura digital): Dados 

bancários: 

 

Responsável pela assinatura do contrato Nome: CPF: 

Endereço: 

 

 

Lote Item Qntd Und Descrição Marca V. Unit.  V. total 

        

        

 

Validade da proposta: 

Prazo de entrega: 

Demais informações, caso o edital requeira. 

 

Declaro que o preço e demais informações desta proposta compreendem todas as despesas referentes ao 

objeto do presente certame. 

 

 

Local e data. 

 

 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ DO SUL 

Estado do Paraná 

 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 

Processo Administrativo nº 006/2025 

Protocolo Eletrónico nº 035/2025 

 

REGISTRO DE PREÇOS: Não 

TIPO DE JULGAMENTO: menor preço 

MODO DE DISPUTA: aberto e fechado 

 

O Município de Jundiaí do Sul, Estado do Paraná, torna público que fará realizar Licitação, da 

Modalidade Pregão Eletrônico, que tem por objeto a seleção de proposta para Aquisição de Tanque Aéreo 

Estacionário Capacidade mínima de 15.000 litros, equipado com moto bomba de recirculação, novo, para 

ser utilizado no armazenamento e dispersão de Emulsão Asfáltica, para atender as demandas de Trabalho 

junto ao Departamento Municipal de Urbanismo de Jundiaí do Sul – Pr. 

 

O valor máximo de R$ 110.350,00 (cento e dez mil trezentos e cinqüenta reais). 

De acordo com especificações e condições constantes no edital de licitação PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 003/2025 e seus anexos através da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL.  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00 do dia 18/02/2025 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 09:00 do dia 18/02/2025 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h15 do dia 18/02/2025 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF) 

SITE DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: http://bllcompras.org.br/abas “FORNECEDORES” e “ACESSO 

AO SISTEMA”. 

TELEFONES: (43) 3626-1490 

CONTATO SUPORTE BLL: (41) 3097-4600 ou contato@bll.com.br 

 

O Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinado no Portal da Transparência 

localizado no sítio do Município de Jundiaí do Sul/PR (www.jundiaidosul.pr.gov.br), na plataforma da 

BLL (www.bll.org.br). Maiores informações pelo telefone (43) 3626-1490 ou pelo e-mail: 

licitacao@jundiaidosul.pr.gov.br.  

 

 

Jundiaí do Sul – Estado do Paraná, 04 de fevereiro de 2025. 

 

 

Walderlei Lemes Fernandes 

Agente de Contratação / Pregoeiro 

Port. Nº 001/2025 

 

mailto:contato@bll.com.br
http://www.jundiaidosul.pr.gov.br/
http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao@jundiaidosul.pr.gov.br
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